Comarca da Capital – 23ª Vara Cível
Juíza: Vânia Mara Nascimento Gonçalves
Processo nº 0395505-25.2009.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 23a VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL PROCESSO N.º 0395505-25.2009.8.19.0001 AÇÃO: DECLARATORIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZATORIA AUTOR: ALINE TOGI NEY REU: BANCO VOTORANTIM S/A S E N T E N Ç A ALINE TOGI NEY propôs a presente ação em face do BANCO VOTORANTIM S.A, objetivando tutela antecipada para imediata suspensão dos descontos automáticos em seu salário no valor de R$201,38, tornando-a definitiva. Objetiva, ainda, a condenação de pagamento em dobro dos valores descontados no seu contracheque, bem como a condenação por danos morais. Alega a parte autora que percebeu um desconto indevido efetivado pelo réu no seu contracheque no valor de R$201,38 de um empréstimo consignado não solicitado que totaliza R$2000,00. Aduz que depositou em consignação o valor depositado em sua conta. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10/27. Deferida à fl. 29 a tutela antecipada. Peticiona a parte autora informando que em novembro e dezembro de 2009, antes da tutela, foi realizado o ultimo desconto relativo ao empréstimo. Regularmente citado, o réu apresenta contestação às fls. 39/46, em que sustenta, em síntese, a ocorrência de fraude no novo contrato, razão pela qual não há responsabilidade por ato de terceiro. Impugna o dano moral. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 50/51. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS. DECIDO. Julgo antecipadamente o feito, eis que não há necessidade de outras provas a serem produzidas. O feito merece prosperar devendo o réu ser responsabilizados pelo desconto indevido no contracheque da parte Autora, a título de pagamento de empréstimo na modalidade crédito consignado, senão vejamos: Dispõe o artigo 14, do CDC, que: ´O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.´ Dessa forma, consagrada a responsabilidade objetiva, fundada na Teoria do Risco do Empreendimento, responde o réu independentemente da existência de culpa, bastando ao consumidor comprovar o dano sofrido e o nexo de causalidade entre este e o defeito do serviço. Tal responsabilidade somente pode ser afastada mediante comprovação da existência de uma das causas excludentes do nexo causal previstas no parágrafo terceiro do referido artigo, o que, no presente caso não restou demonstrado. Os documentos de fls. 22 e seguintes comprovam cabalmente o desconto efetuado a pelo Banco réu no valor de R$201,38. O réu não juntou aos autos o suposto contrato firmando entre as partes, ônus que lhe competia da teor do art. 333, II do CPC. Assim, com razão a parte autora no que tange a ilegalidade dos descontos efetuados no seu contracheque. Outrossim, há que se ressaltar que a fraude perpetrada por terceiro não exclui a responsabilidade do réu, eis que fortuito interno, consubstanciado no risco da atividade que incumbe à atividade empresarial. Quanto ao pedido de restituição em dobro das quantias indevidamente descontadas, é perfeitamente cabível a aplicação do art. 42, parágrafo único, do CDC, uma vez que é possível a aplicação desse dispositivo se comprovada à má-fé ou a culpa do fornecedor em realizar tais descontos. Uma vez que há a responsabilidade objetiva e que o réu não comprovou a exclusão do nexo, não se desincumbindo do ônus da culpa, aplicar-se-á a restituição das quantias descontadas indevidamente da conta corrente da Autora a partir de fevereiro de 2009. Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça exarado no informativo nº 389 de 03 de abril de 2009: CDC. REPETIÇÃO. INDÉBITO. Cuida-se de ação declaratória com pedido de restituição de tarifas relativas ao fornecimento de água e esgoto ajuizada pela recorrente, tendo em vista a cobrança equivocada, por parte da Companhia de Saneamento Básico, de tarifas no período de agosto de 1983 a dezembro de 1996, época em que vigia o Dec. estadual n. 21.123/1983. O Tribunal a quo reformou parcialmente a sentença para determinar a devolução do quantum pago indevidamente e afastou a repetição do indébito. A recorrente sustenta ofensa ao art. 42, parágrafo único, do CDC, almejando a revisão do julgado quanto à devolução dos valores cobrados erroneamente a maior, que lhe seriam devidos em dobro. Para o Min. Relator, assiste razão à recorrente, uma vez que, da norma citada, depreende-se que a repetição do indébito é devida ao consumidor que, em cobrança extrajudicial, é demandado em quantia imprópria, sendo-lhe cabível a restituição em dobro do valor pago a maior. Ressalva-se, no entanto, a hipótese de engano justificável, oportunidade em que cabe o ressarcimento simples do quantum. A questão cinge-se à configuração dessa hipótese e à aplicação da regra contida no art. 42 do CDC. Salientou o Min. Relator que este Superior Tribunal firmou entendimento inverso do Tribunal de origem, de que basta a configuração de culpa para o cabimento da devolução em dobro dos valores pagos indevidamente pelo consumidor. Destacou que tanto a má-fé como a culpa (imprudência, negligência e imperícia) dão ensejo à punição tratada no dispositivo em comento. Assim, concluiu que o engano é justificável quando não decorre de dolo ou culpa. In casu, a recorrida não se desincumbiu de demonstrar a ausência de dolo ou culpa na errônea cobrança da tarifa de água e esgoto. Portanto, vislumbrando-se que a cobrança indevida deu-se por culpa da Companhia, que incorreu em erro no cadastramento das unidades submetidas ao regime de economias, aplica-se a regra do art. 42, parágrafo único, do CDC, com a devolução em dobro dos valores pagos indevidamente após a vigência do citado diploma legal. REsp 1.079.064-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 2/4/2009. Grifos nossos Corroborando todo entendimento adotado na presente decisão de haver desconto indevido dos valores já pagos, veja-se as ementas dos acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 2009.001.15681 - APELACAO. DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 19/05/2009 - OITAVA CAMARA CIVEL Relação de consumo. Responsabilidade objetiva. Ação de indenização por danos material e moral que o Autor teria sofrido em decorrência do débito indevido em seu contracheque de oito parcelas de contrato de empréstimo, após a quitação, com pedido cumulado de cancelamento dos descontos. Procedência parcial do pedido, fixada a indenização no valor equivalente a cinco salários mínimos. Apelação do Réu. Falha na prestação de serviço admitida na contestação. Alegada falha operacional que perdurou por oito meses. Parcelas indevidamente descontadas que representam percentual considerável dos rendimentos do Apelado, ficando patente o dever de indenizar. Dano moral configurado. Quantum da reparação que observou critérios de razoabilidade e proporcionalidade. Termo inicial dos juros de mora e da correção monetária corretamente fixado na sentença. Desprovimento da apelação. Grifos nossos 2009.001.17686 - APELACAO. DES. LUIZ FELIPE FRANCISCO - Julgamento: 05/05/2009 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. DESCONTO DIRETAMENTE EM CONTRACHEQUE. QUITAÇÃO INTEGRAL DA DÍVIDA. DESCONTO INDEVIDO DE PARCELA JÁ PAGA. COBRANÇA ILÍCITA DE DÉBITO QUITADO. PREJUÍZO MATERIAL EVIDENTE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DA PARCELA DEBITADA INDEVIDAMENTE QUE SE IMPÕE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS, UMA VEZ QUE O DÉBITO INDEVIDO DE PARCELA QUITADA ANTERIORMENTE NO CONTRACHEQUE DO CONSUMIDOR TEM O CONDÃO DE RESTRINGIR SEU ORÇAMENTO E SUSTENTO, O QUE ULTRAPASSA O SIMPLES ABORRECIMENTO, CARACTERIZANDO DANO MORAL. VERBA INDENIZATÓRIA BEM FIXADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Grifos nossos Assim, denota-se que a responsabilidade civil deve ser atribuída ao Réu, tendo estes o ônus de suportar as conseqüências advindas da prática abusiva. Com relação ao dano moral, consoante a Teoria do Risco do Empreendimento, o empreendedor possui responsabilidade objetiva, tendo de suportar os danos morais sofridos pelo consumidor, isto porque o nexo causal encontra-se inegavelmente vinculado à falta de cuidado do Réu que adotou postura negligente ao não se certificar quanto à veracidade das informações prestadas no momento da contratação de seus serviços, por terceiro de má-fé, assumindo assim o risco de causar danos a terceiros. Disso deriva, conseqüentemente, o dever de indenizar. Portanto, levando em consideração, primordialmente, a reprovabilidade da conduta do réu, fixo o valor da indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em face dos descontos serem efetuados nos valores recebidos pelo autor a título de salário, sendo verba alimentar, necessária para concretizar o pilar da Dignidade da Pessoa Humana consagrado na CRFB/88. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos para condenar o réu a devolver as quantias, em dobro, indevidamente descontadas no contracheque da Autora do contrato impugnado, devidamente corrigida, acrescidas de juros legais de 1% a.m., a partir da citação e ao pagamento de indenização por danos morais, na quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devidamente corrigida, pelos índices da E.CGJ, a partir da data da publicação desta sentença, acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação. Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento das custas judiciais e dos honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I. Com o trânsito em julgado, junte o credor a memória de cálculo (art. 475-B do CPC). Após, intime-se o devedor (art. 475 - J do CPC). Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2011. VANIA M. N. GONÇALVES JUIZ DE DIREITO.
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